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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRAAÇÃO 

1.1. Definição do objeto 

1.1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto Aquisição de 2 (dois) 

ventiladores pulmonares de transporte de urgência e emergência para 

atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde.  

1.1.2. O órgão requisitante, descrição dos itens e as quantidades estão 

relacionadas nas tabelas abaixo:  

a) Área Requisitante  

Área Requisitante Função Responsável 

Secretaria/Fundo Municipal de Saúde Secretária Municipal Deusilene Feitosa Pereira Simões 

 

b) Descrição e quantitativo dos itens:  
Item Descrição do Produto Unidade Quantidade Valor Médio Valor Total 

1 VENTILADORES PULMONAR DE 
TRANSPORTE E EMERGÊNCIA 

UND 2, 50.363,00 100.726,00 

Principais Características: 

* Versatilidade de Pacientes: Capaz de ventilar desde neonatos de extremo baixo peso até pacientes adultos, 
atendendo a uma ampla gama de necessidades clínicas. 
* Modos de Ventilação Disponíveis: Oferece diversos modos, incluindo VCV (Ventilação Controlada a Volume), PCV 
(Ventilação Controlada a Pressão), PLV (Ventilação com Limite de Pressão), V-SIMV + PS (Ventilação Mandatória 
Dois Níveis/Liberação de Pressão das Vias Aéreas), CPAP/PSV (Pressão Positiva Contínua nas Vias 
Aéreas/Ventilação com Suporte de Pressão) e VNI (Ventilação Não Invasiva). 
*Autonomia de Bateria: Equipado com uma bateria interna que proporciona mais de 6,5 horas de autonomia, 
garantindo funcionamento contínuo durante transportes prolongados ou em situações de emergência. 
*Monitoramento Completo: Possui um monitor de ventilação abrangente, que exibe gráficos e valores numéricos, 
permitindo aos profissionais de saúde acompanhar parâmetros ventilatórios em tempo real. 
*Sistema Inteligente de Alarmes: Incorpora um sistema de alarmes avançado que alerta a equipe médica sobre 
quaisquer irregularidades ou necessidades de intervenção, aumentando a segurança do paciente.  

 

1.1.3. O Estudo técnico Preliminar é um documento preparatório ao Termo de 

Referência, sendo que na divergência entre ambos, prevalecerá o disposto 

nesse Termo de referência.  

1.2. Estimativa do valor da contratação 

1.2.1. Os bens objeto dessa contratação são caracterizados como material 

permanente adquiridos para suprir as demandas da Secretaria Municipal de 

saúde, deverão ser de qualidade, comum, não superior à necessária para 

cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de 

luxo de acordo com artigo 20 da lei 14.133.  

1.2.2. O objeto dessa contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, 

conforme decreto 10.808 de 27 de setembro de 2021.  

1.3. Da vigência da Contratação  

1.3.1. O prazo de vigência da contratação é de um (1) ano, prorrogável, na forma 
dos artigos 105, 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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1.3.2 O prazo de vigência da contratação é de dois (2) anos, na forma da Lei n° 
14.133, de 2021. 
2. FUNDAMENTO DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A aquisição de dois ventiladores pulmonares portáteis para o município de 

Cumaru do Norte, no estado do Pará, fundamenta-se na necessidade de 

fortalecer o atendimento pré-hospitalar de urgência e emergência, prestado por 

meio de unidades móveis, às populações das áreas urbanas, rurais e indígenas 

do município. 

2.1.1. Cumaru do Norte é um município de grande extensão territorial, com áreas 

de difícil acesso e longas distâncias entre comunidades e unidades de saúde. 

Essas características demandam equipamentos modernos e eficazes nas 

ambulâncias, que permitam intervenções imediatas em pacientes em risco de 

vida, especialmente aqueles com insuficiência respiratória. 

2.1.2. O ventilador pulmonar portátil é um equipamento de suporte à vida 

essencial no atendimento de pacientes em parada respiratória ou com falência 

ventilatória iminente. A presença desse equipamento nas unidades móveis 

garante que pacientes neonatais, pediátricos e adultos possam ser assistidos 

com segurança e estabilidade até a chegada à unidade hospitalar, respeitando 

os protocolos clínicos recomendados pelo Ministério da Saúde. 

2.1.3. Do ponto de vista técnico, a ventilação mecânica é um recurso 

imprescindível em casos de paradas cardiorrespiratórias, traumas torácicos, 

insuficiências respiratórias agudas e crônicas, doenças infecciosas como 

pneumonias e síndromes gripais graves, situações de transporte de pacientes 

intubados. 

2.1.4. A ausência de ventiladores pulmonares nas unidades móveis compromete 

diretamente a efetividade do atendimento e pode resultar em agravamento do 

quadro clínico ou óbito durante o deslocamento. 

2.1.5. Além disso, a Resolução nº 7/2010 da ANVISA, que trata do 

funcionamento de unidades de terapia intensiva, e as diretrizes do SAMU 192, 

reforçam a obrigatoriedade do uso de ventiladores em ambulâncias avançadas 

e em casos de suporte à vida durante o transporte. 

2.1.6. Legalmente, a aquisição também encontra amparo nos princípios 

constitucionais que regem a administração pública e o Sistema Único de Saúde 

(SUS), notadamente: O art. 196 da Constituição Federal, que estabelece que a 

saúde é direito de todos e dever do Estado. A Lei nº 8.080/1990, que define as 

ações e serviços de saúde como de relevância pública, devendo ser garantidos 

com universalidade, integralidade e equidade e a Portaria GM/MS nº 2048/2002, 

que regulamenta o atendimento pré-hospitalar móvel e estabelece os 

equipamentos obrigatórios em unidades móveis de saúde. 

2.1.7. Dessa forma, a aquisição de dois ventiladores pulmonares portáteis 

representa um investimento necessário e estratégico para garantir a qualidade, 

a segurança e a resolutividade dos atendimentos prestados à população de 
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Cumaru do Norte, especialmente em situações críticas que envolvam pacientes 

vulneráveis como recém-nascidos e crianças. 

2.1.8. A Contratação, objeto desse estudo, tem amparo legal, integralmente, nas 

Leis Federais e nos termos das disposições contidas na Lei n. 14.133, de 1º de 

abril de 2021 e na Instrução Normativa SEGES/ME 73 de 30 de setembro de 

2022 e pela Lei Complementar n° 123/2006, fará realizar licitação na modalidade 

de PREGÃO ELETRÔNICO TRADICIONAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM 

2.1.6. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontram-se 

pormenorizadas no Estudo Técnico Preliminares.  

2.2. Previsão da contratação  

2.2.1. O objeto desta contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 

2025, tendo em vista que este instrumento de governança foi elaborado pela 

Municipalidade.  

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO 

DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO.  

3.1. A Descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em 

tópico específico no Estudo técnico Preliminar. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1. A entrega dos objetos deverá ser feita na conformidade do estabelecido no 

Edital e Termo de Referência, livres de qualquer ônus, como despesas de fretes, 

impostos, seguros e todas as demais despesas necessárias; 

b) Por trata-se de equipamentos para uso em unidades móvel é imprescindível 

que sejam portáteis, design compacto, resistente a impactos e vibrações. 

c) Operação contínua em ambientes adversos (temperaturas extremas e 

umidade), com visor touchscren colorido, sensível ao toque ou com botões de 

fácil manuseio. 

d) Modos de Ventilação com volume controlado (VCV), pressão controlada 

(PCV), ventilação assistida/controlada, CPAP (pressão positiva contínua), SIMV 

(ventilação mandatória intermitente sincronizada), PSV (suporte de pressão), 

ventilação espontânea. Modos específicos para neonatal, pediátrico e adulto, 

com ajuste de parâmetros compatíveis com cada faixa etária. 

e) Bateria interna recarregável com autonomia mínima de 4 horas, fonte de 

alimentação bivolt automática (100-240V AC), conexão para alimentação por 

fonte veicular (12V ou 24V). 

e) Registro ativo na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), 

certificação INMETRO para equipamentos eletro médicos, manual técnico em 

português e assistência técnica no território nacional.  

f) Acessórios e Itens que devem ser inclusos; fonte externa de alimentação, 

bateria interna recarregável, circuito respiratório adulto e pediátrico, umidificador 
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passivo (se aplicável), bolsa de transporte acolchoada; cabos e conectores 

necessários para operação. 

g) Disponibilizar equipe técnica para instalação e capacitação dos profissionais 

da saúde   

h) Aceitar as condições de pagamento estabelecidas no contrato, emitindo as 

notas fiscais correspondentes em conformidade com a legislação vigente. 

4.2. Requisitos de Sustentabilidade 

4.2.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na 

descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se 

baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.2.2. Assegurar que a empresa possua padrões ambientais reconhecidos e 

possuam certificações que comprovem sua conformidade com normas 

ambientais específicas. 

4.2.2. Atentar para todo o ciclo de vida do produto, desde de sua fabricação até 

o seu descarte, entendo que os mesmos devem ser considerados buscando 

minimizar os impactos ambientais causados no processo.  

4.2.3. Verificar se a matéria-prima utilizada são provenientes de fontes 

sustentáveis, respeitando o uso adequado do solo, com políticas de prevenção 

ao desmatamento e poluição de recurso hídricos.  

4.2.4. Ao seguir esses requisitos de sustentabilidade, você contribuirá para a 

implementação de práticas mais responsáveis nas obras públicas, promovendo 

o uso de materiais que respeitam o meio ambiente e estão alinhados com as 

exigências legais em vigor, com a lei 14.133 de 2021. 

4.2.5. Garantia de eficiência energética, materiais recicláveis, descarte 

responsável, uso eficiente de recursos hídricos e software de gerenciamento 

sustentável.  

4.2.6. Exigências e certificações ambientais, treinamento em sustentabilidade e 

relatório de impacto ambiental da empresa fornecedora.  

4.2.7. Promoção e responsabilidade social corporativa são requisitos que a 

Prefeitura Municipal de Cumaru do Norte- PA, busca promover em suas 

operações e considerará esses requisitos ao avaliar fornecedores. 

4.3. Da subcontratação  

4.3.1. É vedada a subcontratação ou transferência total ou parcial do objeto da 

licitação. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  

5.1. Do prazo de entrega  

5.1.1 A entrega do objeto deverá ser integral em 15 (quinze) dias corridos 

contados após o recebimento da solicitação.  

5.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo Referência e na 

proposta, devendo ser substituído no prazo de 48 (quarenta e oito) horas por 
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trata-se de bens imprescindíveis a vida humana, a contar da notificação da 

Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.1.3. Caso não seja possível fornecer o objeto na data assinalada, a 

CONTRATADA deverá comunicar a CONTRATANTE das razões respectivas, 

com pelo menos 2 (dois) dias consecutivos de antecedência, para que qualquer 

pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela Secretaria requisitante, 

ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.  

5.1.4. A CONTRATADA deverá recolher o objeto entregue em desacordo com o 

licitado, no prazo de até 15 (quinze) dias consecutivos após a notificação do 

CONTRATANTE. Após este prazo, não ocorrendo a remoção do objeto, o 

CONTRATANTE poderá destinar o objeto para descarte ou doação. 

5.1.5. As solicitações de fornecimento do objeto estão previstas para ocorrer a 

cada 30 (trinta) dias, podendo haver pedidos suplementares neste intervalo de 

tempo.  

5.2. Do local de entrega do objeto 

5.2.1. A entrega dos materiais, deverá acontecer na sede da Secretaria Municipal 

de Saúde ou será determinada na ordem de compra pelo setor requisitante, 

de segunda a sexta em dias úteis, no horário das 08h00min até as 18h00min. 

5.2.2 Além da(s) entrega(s) no(s) local(is) designado(s) pelo CONTRATANTE 

deverá a CONTRATADA, também, descarregar, armazenar, instalar, montar e 

capacitar os servidores e profissionais de saúde (caso esteja previsto no objeto), 

no(s) local(is) indicado(s) por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, 

com eventuais danos causados a estes. 

5.3. Das condições de entrega 

5.3.1. A cada entrega, serão conferidos os produtos, verificando-se 

especialmente as datas de validade registradas nas embalagens e a 

inviolabilidade dos lacres dos pacotes. 

5.3.2. Todos os produtos deverão estar em embalagens apropriadas, em pacotes 

plásticos acondicionados em caixas de papel. 

5.3.3. Não serão aceitas embalagens violadas, danificadas, manchadas, sujas, 

amassadas ou que apresentem dúvidas quanto à qualidade e procedência do 

produto.  

5.3.4. O número do empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil 

deverá vir indicado em cada nota fiscal. Não serão aceitas entregas cujo objeto 

e/ou nota fiscal não estejam rigorosamente de acordo com o empenho, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil. 

5.3.5. Todo e qualquer fornecimento de objeto fora do estabelecido neste Termo 

de Referência será, imediatamente, notificada a CONTRATADA que ficará 

obrigada a substituí-lo no prazo estipulado pelo fiscal do contrato, ficando 

entendido que correrá por sua conta e risco tal substituição, sujeitando-se, 

também, às sanções previstas neste Termo de Referência. 
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5.3.6. O mero recebimento do objeto não caracteriza a aceitação do mesmo. 

5.3.7. Caso, no momento da conferência, sejam identificadas divergências, toda 

a carga será devolvida, sendo necessário novo agendamento para entrega, de 

acordo com a disponibilidade de horários do almoxarifado. 

5.3.8. Não haverá isenção de multa em caso de reagendamento por motivo de 

inconsistências de entrega. 

5.3.9. Os itens deverão estar compatíveis com as exigências da ANVISA 

(Agência Nacional de Vigilância Sanitária).  

5.4. Da garantia   

5.4.1. Deve ser apresentado o Certificado de Garantia Contratual, conforme as 

especificações exigidas, a qual será contada a partir da data de aceitação do 

equipamento, isto é, da etapa que se sucede a instalação do equipamento que 

se caracteriza pela realização dos testes preconizados nos manuais de operação 

e de serviço, comprovando que o equipamento está operando dentro de suas 

condições de normalidade 

5.4.2. Durante o período de garantia, a CONTRATANTE não efetuará nenhum 

tipo de pagamento à CONTRATADA ou a terceiros a título de deslocamento de 

pessoal, equipamentos, transporte, impostos, taxas, hospedagem, peças, fretes 

de peças, mão de obra e outros. 

5.4.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva e preventiva do 

objeto pela própria CONTRATADA, ou, se for o caso, por meio de assistência 

técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 

5.4.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os 

defeitos apresentados pelos objetos, compreendendo a substituição de peças, a 

realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

a) No que se refere à manutenção corretiva, deverão ser adotadas todas as 

medidas que se fizerem necessárias para o funcionamento pleno e adequado do 

equipamento, incluindo visita técnica, fornecimento e substituição de peças, 

calibração, dentre outros, sem quaisquer ônus para o contratante. 

5.4.5. A manutenção preventiva deverá ser executada conforme o Manual 

registrado na ANVISA e de acordo com o Plano de Manutenção a ser entregue 

na Unidade no ato da instalação do equipamento. 

a) É obrigatório o uso de peças originais e de primeiro uso para realização de 

manutenção preventiva e/ou corretiva 

5.4.6. A garantia não abrange as substituições de peças ou componentes 

danificados por dolo, imperícia ou mau uso do objeto por parte do 

CONTRATANTE. 

5.4.7. A substituição periódica de peças que sofrem desgaste natural e que estão 

preconizadas no Manual do fabricante deverá ser de responsabilidade da 

contratada, sem ônus para a contratante. 

5.4.8. A realização da manutenção preventiva e corretiva deverá ser realizada 

em prazo de até 15 (quinze dias) a partir da data da emissão da Ordem de 
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Serviço do primeiro atendimento, para que não comprometa a prestação dos 

serviços ou atividades públicas, sob pena da aplicação das sanções previstas na 

legislação vigente. 

5.4.9. No caso de necessidade de retirada do equipamento da Unidade para 

manutenção, bem como a etapa de devolução, todo o procedimento será de 

responsabilidade da CONTRATADA: desmontagem, embalagem e transporte 

para garantir a integridade do item. 

5.4.10. A garantia contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 

desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de 

penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo 

depois de expirada a vigência contratual. 

5.4.11. Caso, no momento da conferência, sejam identificadas divergências, toda 

a carga será devolvida, sendo necessário novo agendamento para entrega, de 

acordo com a disponibilidade de horários do almoxarifado. 

5.4.12. Não haverá isenção de multa em caso de reagendamento por motivo de 

inconsistências de entrega. 

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

Cláusulas ajustadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, caput). 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 

o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, §5º). 

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 

117, caput). 

6.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

Regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 

117, §1º). 

6.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para 

adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

6.4. 6.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 

materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

6.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá 
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nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

6.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, caput). 

6.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas fiscais 

e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu 

pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 

121, §1º). 

6.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, 

excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 

44, §2º). 

6.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 

44, 31º). 

6.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial 

para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

Obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

6.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a 

situação da empresa junto ao SICAF. 

6.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do 

FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses 

documentos não estejam regularizados no SICAF. 

6.12 Gestor do Contrato  
6.12.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais 
da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
6.12.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais 
do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  
6.12.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
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da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
III).  
6.12.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento 
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  
6.12.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, 
a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  
6.12.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações 
sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e 
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  
6.12.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor 
de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, 
no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  
7.1.  Recebimento   
7.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta. 
7.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 
a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 
pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade 
de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133 
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine 
à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 
7.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução 
do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança 
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equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação 
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
7.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato. 
7.2. Liquidação 
7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 
prazo de 30 (trinta) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77/2022. 
7.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-
se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de 
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 
75 na lei nº 14.133 de 2021. 
7.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como:  
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao contratante; 
7.2.5.A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 
à documentação mencionada no art. 68 da lei nº 14.133 de 2021.  
7.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE 
ABRIL DE 2018). 
7.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
do contratante. 
7.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 
o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
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existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
7.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
7.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 
não regularize sua situação junto ao SICAF.   
7.3. Prazo de pagamento 
7.3.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados 
da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da 
Instrução Normativa SEGES/ ME nº77 de 2022. 
7.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 
até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA-E de 
correção monetária. 
7.4. Forma de pagamento 
7.4.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 
a ordem bancária para pagamento. 
7.4.3.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
7.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 
7.4.6. Ao licitante contratado será aplicada, no que couber, a Instrução Normativa 
RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012 da Receita Federal do Brasil. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção 
do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.  
8.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à 
existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 
informativos 
Oficiais, tais como: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
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c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 
8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
8.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 
8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. 
8.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma 
eventual negativa de contratação. 
8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor 
será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
8.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação 
constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a 
respectiva documentação atualizada.  
8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
8.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 
da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em 
nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no 
caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 
8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com 
diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, 
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
8.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes 
requisitos de habilitação: 
8.13. Habilitação Jurídica: 
8.13.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, 
por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 
nacional; 
8.13.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
8.13.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
8.13.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.13.5. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
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8.14. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 
8.14.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
8.14.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
8.14.3. Alvará de funcionamento, com devidas licenças exigidas no mesmo (a 
licença prevista nas observações do alvará). 
8.14.4.Alvará de licença sanitária, expedido pela unidade competente, da esfera 
Estadual ou Municipal, da sede da empresa licitante, compatível com o objeto 
licitado se a ele tiver vinculada a atividade da proponente. 
8.14.5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora- Geral da Fazenda Nacional. 
8.14.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 
8.14.7. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 
14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
8.14.8. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade 
e compatível com o objeto contratual; 
a) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 
n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 
8.14.9. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre; 
a) caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais 
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 
por meio de outro documento equivalente.  
8.15. Qualificação Econômico-Financeira 
8.15.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do 
domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida 
a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa 
Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  
8.15.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
8.15.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 
8.15.4. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral 
(SG) superiores a 1 (um); 
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8.15.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender 
a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura. 
8.15.6. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso 
de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
8.15.7. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração 
Contábil Digital - ECD ao Sped. 
8.15.8. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) 
em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação [capital mínimo] OU 
[patrimônio líquido mínimo] de 10% (dez por cento) do valor total estimado da 
contratação ou valor total estimado da parcela pertinente.  
8.15.9. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender 
a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
8.15.10. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área 
contábil, apresentada pelo fornecedor. 
8.16. Qualificação Técnica 
8.16.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto 
desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o 
caso. 
8.16.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome 
da matriz ou da filial do fornecedor. 
8.16.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado 
pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, nota fiscal, 
dentre outros documentos. 
 
9. ESTIMATIVA DO VALOR  
9.1. O custo total da contratação é de R$ 100.726,00 (cem mil e setecentos e 
vinte e seis reais)  
9.2. Em caso de registro de Preço, os preços poderão sofrer alterações, ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, nas seguintes situações: 
9.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato príncipe ou em decorrência 
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que 
inviabilizem a execução da Ata tal como pactuada nos termos dispostos na alínea 
“d” do inciso II do caput do artigo 124 da lei 14.133 de 2021. 
9.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, encargos 
legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão 
sobre os preços registrados;  
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9.2.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitados a contagem da 
anualidade e o índice previsto para contratação; 
9.2.4. Poderão ser repactuados a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para contratação.  
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA  
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no orçamento da municipalidade.  
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 
ÓRGÃO: - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CUMARU DO NORTE 
UNIDADE: - 13 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
Ação: 10.302.0042.2-064 - Assistência Hospitalar e Ambul.de Média e Alta 
Complexidade 
4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 
 
 
 

 

Cumaru do Norte – PA, 16 de abril de 2025. 
 

 

Elaborado: 
Cecília Soares Morais da Silva Carvalho 

Equipe de Planejamento 
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Deusilene Feitosa Pereira Simões 
Secretaria Municipal de Saúde 
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